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“The best time we spend is the one we invest in People”
Fernando Pessoa
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Seja bem-vindo a Portugal!

Informação Adicional
Estatísticas

Lei aplicável
A Lei de Estrangeiros - Lei n. 23/2007 de 4 de Julho (com as subsequentes alterações) 

Decreto regulamentar n. 84/2007 de 5 de Novembro (com as subsequentes alterações) 

Decreto n. 305-A / 2012, de 4 de Outubro
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Autorização de Residência para actividade de investimento (ARI)

Tendo em vista a facilitação da autorização de residência em Portugal, foi aprovada uma Lei que oferece 

um tratamento VIP, por comparação com outros procedimentos. Tal significa que poderoá bter a residên -

cia em Portugal mesmo sendo cidadão de um Estado Terceiro desde que preenchidos os requisitos quan-

titativos e de tempo estabelecidos pela legislação em vigor. 

O regime de Autorização de Residência para Atividade de Investimento (ARI), em vigor desde o dia 8 de 

outubro de 2012, permite que cidadãos nacionais de Estados Terceiros possam obter uma autorização de 

residência temporária para atividade de investimento com a dispensa de visto de residência para entrar em 

território nacional. O beneficiário de ARI tem a possibilidade de: 

- Entrar em Portugal com dispensa de visto de residência;

- Residir e trabalhar em Portugal, devendo, no mínimo, permanecer em Portugal por um período 

não inferior a 7 dias no primeiro ano e não inferior a 14 dias nos anos subsequentes; 

- Circular pelo espaço Schengen, sem necessidade de visto;

- Beneficiar de reagrupamento familiar; 

- Solicitar a concessão de Autorização de Residência Permanente nos termos da Lei de Estrangei-

ros (Lei n.º 23/2007, de 4 julho, com a atual redação); 

- Possibilidade de solicitar a aquisição da nacionalidade portuguesa, por naturalização, cumprindo 

os demais requisitos exigidos na Lei da Nacionalidade (Lei n.º37/81, de 3 outubro, com a atual 

redação). 

PROGRAMA
VISTOS GOLD
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Eligibilidade
Quem pode requerer?

Todos os cidadãos nacionais de Estados Terceiros que exerçam uma atividade de investimento, pessoal-

mente ou através de sociedade constituída em Portugal ou noutro Estado da U.E. e com estabelecimento 

estável em Portugal, que reúnam um dos requisitos quantitativos e o requisito temporal previstos na le-

gislação aplicável, podem solicitar Autorização de Residência para Atividade de Investimento por via de 

investimento numa das seguintes possibilidades:

i) A transferência de capitais no montante igual ou superior a 1 milhão de euros; 

ii) A criação de, pelo menos, 10 postos de trabalho; 

iii) A aquisição de bens imóveis de valor igual ou superior a 500 mil euros; 

iv) Aquisição de bens imóveis, cuja construção tenha sido concluída há, pelo menos, 30 anos ou 

localizados em área de reabilitação urbana e realização de obras de reabilitação dos bens imó-

veis adquiridos, no montante global igual ou superior a 350 mil euros; 

v) Transferência de capitais no montante igual ou superior a 350 mil euros, que seja aplicadAo em 

atividades de investigação desenvolvidas por instituições públicas ou privadas de investigação 

científica, integradas no sistema científico e tecnológico nacional;

vi) Transferência de capitais no montante igual ou superior a 250 mil euros, que seja aplicado em 

investimento ou apoio à produção artística, recuperação ou manutenção do património cultu-

ral nacional, através de serviços da administração direta central e periférica, institutos públicos, 

entidades que integram o setor público empresarial, fundações públicas, fundações privadas 

com estatuto de utilidade pública, entidades intermunicipais, entidades que integram o se-

tor empresarial local, entidades associativas municipais e associações públicas culturais, que 

prossigam atribuições na área da produção artística, recuperação ou manutenção do patrimó-

nio cultural nacional; 

vii) Transferência de capitais no montante igual ou superior a 500 mil euros, destinados à aquisi-

ção de unidades de participação em fundos de investimento ou de capital de risco vocaciona-

dos para a capitalização de pequenas e médias empresas que, para esse efeito, apresentem o 

respetivo plano de capitalização e o mesmo se demonstre viável.

O regime ARI não é aplicável a cidadãos que possuam a nacionalidade portuguesa e a cidadãos nacionais 

da U.E. e do EEE.
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Se optar pelo investimento imobiliário, serei proprietário daquele imóvel por toda a minha vida ou só 

durante um período?

O imóvel será sua propriedade para toda a vida, transmitindo-se aos filhos e herdeiros. 

Quanto tempo demora, administrativamente, o deferimento do visto gold?

Tal irá depender do tempo que o investidor necessitar para recolher todos os documentos necessários, 

mas se tudo estiver em conformidade, demorará entre 4 a 6 meses ou talvez menos. 

Quais são as despesas decorrentes da compra de um imóvel?

Impostos: IMT (imposto de compra de imóveis municipais) - 6% do preço de compra; Outros impostos, en-

cargos, taxas notariais e taxas de registro de imóveis totalizam aproximadamente 1% do preço de compra.

Passos para o Visto Gold
• Obter número de contribuinte fiscal português;

• Abrir conta bancária em Portugal;

• Transferir o montante do investimento, do país de origem para Portugal;

• Procurar investimento imobiliário ou outra qualquer hipótese que possibilita a obtenção do Visto Gold;

• Agendar uma data junto dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) para recolha dos dados biomé-

tricos, como impressões digitais, assinaturas e fotografias; 

• Todos os documentos necessários deverão ser submetidos no prazo máximo de 20 dias após a data da 

marcação junto do SEF;

• Decorridos entre 4 a 6 meses, a autorização ser-lhe-á enviada para casa ou poderá proceder ao seu 

levantamento junto do SEF. 

Serviço VIP
O nosso escritório de advogados, e conjunto com nossos parceiros, fornecerá um serviço VIP a todos os 

nossos clientes.

Temos uma ótima experiência com este programa e uma equipe altamente qualificada para aconselhar e 

acompanhar todos os clientes neste processo e os investimentos que pretendam desenvolver. 

Trabalhamos para que este processo se torne fácil para nossos clientes, apoiados no nosso suporte lo-

gístico e na nossa experimentada equipa, com o objetivo de obter o Visto Gold com a máxima brevidade.

A nossa missão é satisfazer os nossos clientes.
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Quais as obrigações fiscais específicas que terei em Portugal, além 

dos impostos resultantes da propriedade do imóvel? 

No que concerne às obrigações fiscais será tributado em sede de IMI 

(imposto municipal sobre imóveis) e terá que declarar qualquer ren-

dimento decorrente do arrendamento do imóvel, bem como emitir 

mensalmente recibo de renda. Posteriormente, tais montantes terão 

que ser declarados em sede de IRS (Imposto sobre o rendimento das 

pessoas singulares).

Depois de concluir o pedido de autorização de residência, tenho 

mais obrigações, nomeadamente, é necessário pedir vistos?

Os vistos devem ser renovados no final do primeiro ano e, em segui-

da, todos os 2 anos até ter completado 5 anos.

Após 6 anos, e cumprimento todos os requisitos legais, eu e a minha 

família podemos obter a nacionalidade portuguesa?

O pedido de nacionalidade é um processo que corre junto da Conser-

vatória, sendo necessário realizar e obter nota positiva num exame 

de português básico – falar e escrever em português (tal necessidade 

não se aplica aos cidadãos das antigas colónias portuguesas).

No final do 6º ano é possível obter a Nacionalidade ou solicitar uma 

Autorização de Residência Permanente, que lhe dará todos os direi-

tos, exceto os políticos. Se mais tarde decidir pedir cidadania, não há 

limitação de tempo para o fazer.

Existe alguma hipótese de o Visto Gold ser revogado após a realização do investimento?

Sim, o Visto Gold pode ser revogado, nomeadamente, em caso de dívidas fiscais, cometimento de um 

crime ou se não apresentar a documentação necessária para a renovação. O visto também pode ser re-

vogado se vender o imóvel de que é proprietário dentro dos 5 anos seguintes ao pedido de concessão do 

visto gold, sem que antes tenha adquirido outro ou outros que atingem o montante de € 500.000,00. 

Se vender o imóvel que comprei, devo pagar os mesmos impostos que um cidadão português? Em caso 

afirmativo, qual é o imposto sobre as mais valias referentes à venda do imóvel?

Sim, as taxas referentes às mais valias, no caso de venda do imóvel, serão taxadas em sede de IRS, nos 

mesmos moldes que os cidadãos portugueses. 

Se quiser posso exportar o produto da venda?

Sim, pode. 

Quanto tempo terei que permanecer proprietário do imóvel?

O investidor tem que adquirir uma ou várias propriedades no valor total de € 500.000,00, mantendo 

esse investimento (em imóveis) pelo menos por um período de 5 anos. Tal significa que o investidor pode, 

durante os 5 anos, comprar um novo imóvel e vender o imóvel anterior, desde que cumpra o valor mínimo 

de investimento. Se tal não suceder, a autorização de residência não será renovada.
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Se decidir avançar para o pedido de Visto Gold, pela via da aquisição do imóvel, como devo proceder? 

O Investidor tem que vir a Portugal, sozinho ou com a sua família fim de solicitar um número de contri-

buinte português e designar um representante fiscal junto da Autoridade Tributária e Aduaneira; abrir uma 

conta bancária específica para o Visto Gold; escolher a propriedade que quer adquirir; outorgar procuração 

forense para o representar junto do SEF e, caso seja necessário representar o Investidor aquando da es-

critura pública de compra e venda do imóvel escolhido, outorgar procuração com poderes especiais para 

o efeito. 

Finalmente, o Investidor tem que ir ao SEF para requerer a autorização de residência e recolher os dados 

biométricos, nomeadamente, impressões digitais, assinatura e fotografia.

Deverei primeiro adquirir a propriedade de um imóvel e só posteriormente avançar para o pedido da 

autorização de residência? Na negativa, como devo proceder?

Pode começar por, junto do SEF, obter os dados biométricos, mas apenas é possível obter o Visto Gold 

após a aquisição de um ou vários imóveis no valor mínimo €500.000,00. O Visto apenas será recusado 

se tiver registo criminal ou apenas adquirir o direito de superfície de uma propriedade e não a propriedade 

de um imóvel.

Para a aquisição do imóvel, tenho que transferir o dinheiro para um banco em Portugal ou posso pagar 

directamente de um banco estrangeiro? 

O Investidor tem que transferir o dinheiro (pelo menos €500.000,00 de um Banco estrangeiro para um 

Banco em Portugal e usar esse dinheiro para comprar o imóvel.  

Nos termos das normas legais que existem um pouco por todo o mundo e com vista à sua conformidade, 

as autoridades portuguesas podem pedir-me para justificar a origem do dinheiro? Por exemplo, se eu 

vender um imóvel do qual sou proprietário noutro lugar do mundo para investir em Portugal, tenho que 

mostrar a escritura? Em caso afirmativo como funciona na prática? E se eu tivesse acumulado no banco 

dinheiro desde há muito tempo? E em outros casos? 

Todas essas questões são tratadas pelos departamentos de compliance dos bancos. Porém, se o banco 

for respeitável, não haverá qualquer problema ou demasiada burocracia.

O Visto Gold abrange toda a minha família? Os meus filhos? Os meus pais e outros?

Sim, o Visto Gold dá o direito ao investidor de reunificar a sua família, nomeadamente, esposa ou marido, 

filhos que ainda estejam a estudar e os ascendentes, incluindo, pais e sogros que tenham mais que 65 

anos de idade. 

Quais os documentos necessários para o pedido de 

residência? 

É uma longa lista de documentos, porém, no que tan-

ge ao país de origem são necessárias certidões de 

nascimento, casamento e registo criminal. 

Quais são as minhas obrigações em Portugal?

O investidor tem que pagar os seus impostos atem-

padamente e não cometer qualquer crime.


